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IMPOSTO DE RENDA
REMESSA DE JUROS PARA O EXTERIOR

35. TRIBUTACAO, FISCALIZACAO, ARRECADACAO E ADMINISTRACAO — REGULAMENTA

EMENTA

CAPITULO Il MEDIDAS DE DEFESA DO CREDITO TRIBUTARIO Secéo | Atualizacdo dos Créditos Débitos
Relativos a Fatos Geradores Ocorridos até 31 de dezembro de 1994 Art. 874. Os débitos para com a
Fazenda Nacional, constituidos ou ndo, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 1994,
gue ndo hajam sido objeto de parcelamento requerido até 30 de agosto de 1995, ou que, em 1° de janeiro
de 1997, ainda nédo tenham sido encaminhados para a inscricdo em Divida Ativa da Unido, serdo corrigidos
monetariamente até essa Ultima data (Medida Proviséria n® 1.770-46, de 1999, art. 29). Sec¢éo Il Débitos
Fiscais do Falido Art. 875. A atualizacdo monetaria dos débitos fiscais do falido, relativamente aos fatos
geradores ocorridos até 31 de dezembro de 1994, sera efetuada até a data da sentenca declaratéria da
faléncia, ficando suspensa, por um ano, a partir dessa data (Decreto-Lei n°® 858, de 11 de setembro de 1969,
art. 1°, e Lei n°® 8.981, de 1995, art. 6°). § 1° Se esses débitos ndo foram liquidados até trinta dias apos o
término do prazo previsto neste artigo, a atualizacdo monetaria sera calculada até 1° de janeiro de 1997,
incluindo o periodo em que esteve suspensa (Decreto-Lei n® 858, de 1969, art. 1°, § 1°, e Lei n°® 9.249, de
1995, art. 30, e Medida Provisoria n® 1.770-46, de 1999, art. 29). § 2° O pedido de concordata suspensiva
nao interferira na fluéncia do prazo fixado neste artigo (Decreto-Lei n® 858, de 1969, art. 1°, § 3°). Secao |l
Liquidagéo Extrajudicial Art. 876. Sujeitam-se a atualizacdo monetaria, desde o vencimento até o seu efetivo
pagamento, observando-se o disposto no art. 875, sem interrupgédo ou suspensao, os créditos junto a
entidades submetidas aos regimes de intervencéo ou liquidacao extrajudicial, mesmo quando esses regimes
sejam convertidos em faléncia (Ato das Disposi¢cdes Constitucionais Transitdrias, art. 46, e Lei n° 6.024, de
13 de marco de 1974, art. 1°). Paragrafo Unico. O disposto neste artigo alcan¢a também as operacgfes
realizadas posteriormente a decretagdo dos regimes referidos e aos créditos anteriores a 5 de outubro de
1988 (Ato das Disposi¢des Constitucionais Transitorias, art. 46, paragrafo Unico, incisos | e lll). Secéo IV
Prova de Quitagdo Art. 877. A prova de quitacao sera feita por meio de certiddo emitida, no ambito de suas
atribuicdes, pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (Lei n°
7.711, de 22 de dezembro de 1988, art. 1°, § 3°). § 1° A certiddo sera eficaz, dentro do seu prazo de
validade e para o fim a que se destina, perante qualquer 6rgdo ou entidade da Administracdo Federal,
Estadual e Municipal, direta ou indireta (Decreto-Lei n°® 1.715, de 22 de novembro de 1979, art. 1°, § 2°). § 2°
Tem os mesmos efeitos previstos neste artigo a certiddo de que conste a existéncia de créditos nao
vencidos, em curso de cobranca executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade
esteja suspensa (Lei n®5.172, de 1966, art. 206). § 3° As firmas individuais e as sociedades comerciais e
civis enquadraveis como microempresa ou empresa de pequeno porte que, durante cinco anos, ndo tenham
exercido atividade econdmica de qualquer espécie, poderdo requerer e obter a baixa no registro competente,
independentemente de prova de quitagcéo de tributos e contribuic6es para com a Fazenda Nacional (Lei n®
8.864, de 28 de marc¢o de 1994, art. 29). Art. 878. Equivale & prova de quita¢do a auséncia do nome do
interessado na relacéo de devedores fornecida pela Secretaria da Receita Federal aos 6érgéos e entidades
da Administracdo Publica Federal direta, autarquica e fundacional, relativamente a débitos ndo inscritos
como Divida Ativa da Unido (Lei n® 7.711, de 1988, art. 1°, § 2°). Paragrafo Gnico. O disposto neste artigo
ndo impede a cobranca de dividas que vierem a ser apuradas (Lei n® 7.711, de 1988, art. 1°, § 2°). Subsec¢éo
| Casos em que Sera Exigida Art. 8 79. A prova de quitacdo do imposto somente sera exigida nas seguintes
hip6teses (Lei n°® 7.711, de 1988, art. 1°): | - transferéncia de domicilio para o exterior; Il - concesséo de
concordata e declaracdo de extincdo das obrigacdes do falido; Ill - venda de estabelecimentos comerciais ou



industriais por intermédio de leiloeiro; IV - participacdo em licitacdo publica promovida por érgao da
Administracéo Publica Federal direta, autarquica ou fundacional, bem assim por entidade controlada direta
ou indiretamente pela Unido; V - operacdo de empréstimo ou financiamento junto a instituicéo finan



